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Resumo 

Abstract 

Desde 1970, a emissao de C0
2 

no setor industrial cresceu 65% e m todo o mundo, contra 120% no de tra ns­

portes - e 80% da energia ut ilizada para a mobilida de área urban a tem origem na queima de combustíveis 

fósseis. Assim, a motoriza~ao da mobilidade urbana é um dos principais emissores de gases de efeito estufa. 

Para analisar est e cenário, est e artigo toma como base a produ~ao científica internacional produzida do 

Protocolo de Kyoto (1997) a conferencia d e Cope nhague (2 008} para levantar quais principais medidas 

para a redu~ao do impacto ambiental, especialmente d as emiss5es de C0
2

• Argumenta-se aqui que sao cinco 

os grupos de medidas a partir da discussao de textos técnicos de órgaos internacionais e produ~ao científi­

ca, senda : económico-fisca is e financeiras; regulatórias; informa~ao e comunica~ao ; planejamento urbano; 

e t ecnológicas. 

Palavras-chave: Mobilidade urbana. Impactos ambie nt ais . Medidas mit igadoras. 

Since 1970, in a world leve/ emission of C0
2 

in industry has increased 65 percent; during the same period, it 

increased up to 120 percent in the transportation sector. And 80 percent ofthe energy used in urban mobilíty 

comes from fossíl fuels. The motorization of urban mobilíty has therefore become one of the main sources of 

greenhouse gases. We pro pose he re an analysis of this scenarío based on papers publíshed by in terna tíonal 

scíentífic journals between 1997 (Kyo to Protocol] and 2008 (Copenhage Conference], trying to map which 

1 Os autores gostariam de expressar sua gratidao ao CNPq e a Fundayao Araucária, pelo apoio a pesquisa que de u origem as discus­
soes presentes neste arti go. 
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are the maín mítígatíng actíons whích have been advanced by the scíentífíc communíty and technícal reports 

by ínternatíonal agencies. We argue here that these actíons could be grouped ínfíve categoríes: fínancíal and 

economícal; regulatory; ínformatíon and communícatíon; urban planníng; and technologícal. 

Keywords: Urban mobílíty. Envíronmental ímpacts. Mítígatíng measures. 

lntrodu~éio 

Os padroes atuais de mobilidade urbana, marca­
da por urna crescente motorizas;ao individual, tem 
elevados custos sociais, económicos e ambientais. 

Apesar disso, as;oes que priorizam a redus;ao de 
emissoes de gases de efeito estufa {GEE) na mo­
bilidade urbana nao fazem parte da política efe­
tiva na maioria dos países - mesmo que cada vez 
mais presentes nos discursos políticos de países 
desenvolvidos. 

Na comunidade científica parece haver um con­
senso de que a redus;ao dos deslocamentos moto­
rizados e o estabelecimento de mudans;as a favor 
de modais ambientalmente corretos, a destacar o 
transporte público e os nao motorizados {TNM), 
constituiriam as estratégias fundamentais para a 
redus;ao no consumo energético e na mitigas;ao das 
emissoes de GEE. 

Fischer et al. {2007) e Halsnaes et al. {2007) colo­
cam que a introdus;ao de combustíveis e tecnologias 
limpas e os melhoramentos na eficiencia energética 
poderiam ser considerados medidas estruturais, ou 
building blocks, pois lans;am as bases para urna alte­
ras;ao nos processos de produs;ao e consumo final 
de energia, apresentando grande potencial de redu­
s;ao nas emissoes de COz nos transportes. 

No entanto, Litman {2008c) ressalta que a maio­
ria das estratégias de mitigas;ao das emissoes re­
lacionadas a mobilidade urbana concentra-se em 
medidas tecnológicas. E nao é de se estranhar o a u­

mento de investimentos de empresas automotivas 
com presens;a global no desenvolvimento de motores 
mais eficientes que utilizam energia "limpa": trata­
-se de alternativas para mantero mercado crescen­
te da motorizas;ao individual, em especial em países 

e m desenvolvimento, antevendo possíveis restris;oes 
que serao impostas pelos países desenvolvidos. 

O mesmo pode ser visto quanto se trata de pla­
nejamento urbano, cujo modelo de espalhamento 

urbano (urban sprawl), que formou a paisagem au­
tomobilística dos Estados Unidos, tornou-se corren­
te em todo mundo. E mesmo se menos poluentes os 
veículos, esta forma urbana aumenta as distancias e 
o número de deslocamentos diários, principalmen­
te em transporte motorizado individual, urna vez 
que a sua característica baixa densidade nao torna 
economicamente viável o transporte público. 

Desse modo, como apontam diversos autores, 
apenas a combinas;ao de alternativas que vao do 
melhoramento tecnológico dos motores ao planeja­
mento urbano e de transportes seria eficaz para ao 
mesmo tempo reduzir o impacto ambiental da mo­
torizas;ao e aumentar a qualidade e eficiencia dos 

transportes urbanos. 
Quando esse conjunto de medidas é sub­

metido a urna análise custo-efetividade, Wright e 
Fulton (2005) argumentam que aquelas relaciona­
das a mudans;as no planejamento urbano e de trans ­
portes tem custos de redus;ao, expressos e m dólares 
americanos, na ordem de US$ 14 a US$ 66 por tone­
lada de COz, ao passo que as baseadas sobretudo em 
combustíveis alternativos possuem custos de redu­
s;ao da ordem de US$ 148 a US$ 3.500 por tonelada 
de COz. 

Ao percorrer a literatura atual sobre as medi­
das ligadas a transportes que visam a redus;ao dos 
impactos ambientais da mobilidade urbana, em es­
pecial a emissao de GEE, foi possível agrupá-las em 
cinco categorias. Esses grupos sao também fruto do 
levantamento e da análise inconclusos de artigos 

científicos publicados de 1997 (Protocolo de Kyoto) 
a 2009 {Cúpula de Copenhague) em periódicos in­
ternacionais constantes na base ISI Web of Science. 

Esses cinco grupos de medidas para a redus;ao 
do impacto ambiental, especialmente na redus;ao 
das emissoes de GEE, sao: medidas económico-fis­
cais e financeiras; regulatórias; informas;ao e comu­
nicas;ao; planejamento urbano e de transportes; e 
tecnológicas. 
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Medidas mitigadoras: cinco categorias 

Medidas economico-fiscais e financeiras 

Um dos meios mais eficazes de promover urna 
mudans;a no comportamento da sociedade em 
relas;ao a preservas;ao do meio ambiente é o esta­
belecimento de instrumentos económico-fiscais. 
Mediante a cobrans;a de tarifas, taxas ou emissao 

de certificados de poluis;ao pode-se internalizar os 
custos de atividades degradantes, como também ge­
rar receitas para os órgaos reguladores (LANFREDI, 
2007; LUSTOSA; CANEPA; YOUNG; 2003). 

A escolha da populas;ao por um determinado 
modo de deslocamento, dentre os disponíveis em 
urna localidade, tem forte relas;ao com o custo fi­
nanceiro envolvido - talvez até mais do que outros 
fatores, como tempo de deslocamento ou conforto. 
O u seja, a escolha de um modal é urna decisao de or­
s;amento, que envolve o valor do veículo ou da pas­
sagem de transporte público, tarifas de circulas;ao 
o u pres;os de estacionamento. Assim, considerando­
-se que os deslocamentos motorizados individuais 
vém se tornando relativamente baratos nos últimos 
anos, é de se esperar que esta seja a ops;ao crescente 
nas cidades. Mas por gerarem altos custos externos 
ao meio ambiente e a sociedade, Breithaupt (2006) 
salienta que a melhor maneira de inibir seu cresci­
mento é fazer com que os usuários do transporte in­
dividual paguem pelo total de custos externos que 
s eus deslocamentos geram. 

As principais medidas econ6mico-fiscais e fi­
nanceiras aplicadas a mobilidade urbana seguem 
por duas vertentes: as que penalizam o usuário do 
transporte motorizado individual, e as que incen­

tivam o usuário do transporte nao motorizado ou 
transporte público. Entre as medidas que penalizam 
o transporte motorizado individual estao os impos­
tas ou taxas sobre combustíveis, as taxas de regis­
tro e licenciamento de veículos, os impostos sobre 
a circulas;ao de veículos, a taxas;ao para circulas;ao 
viária (como pedágio urbano), e as taxas de con­
gestionamento e sobre estacionamentos públicos. 
Entre as medidas que incentivam o uso de transpor­
te público estao os subsídios ou incentivos finan­
ceiros a infraestrutura e servis;os, ou medidas como 
os certificados de emissao (BREITHAUPT, 2006; 
DALKMANN; BRANNIGAN, 2007; LITMAN, 2008a, b; 
RIBEIRO etal., 200 7; SCHWAAB; THIELMANN, 2001; 

Impactos arrbientais da mobilidade urbana 

VICTORIA TRANSPORT POLICY INSTITUTE, 2009; 
WORLD BUSINESS COUNCIL FOR SUSTAINABLE 
DEVELOPMENT- WBCSD, 2002, 2004). 

Tomando como exemplo urna medida que já é 
adotada em diversas cidades do mundo, e sempre 
volta a pauta quanto se trata de grandes centros ur­
banos no Brasil, tem-se a cobrans;a de taxas para a 
circulas;ao de veículos motorizados em determina­
dos setores da cidade - com isso, potencialmente 

reduzindo o número de veículos que circulariam 
por esta regiao. O caso mais conhecido provavel­
mente seja o de Londres, que cobra pedágio urbano 
para a circulas;ao em determinadas áreas da cidade. 

Essa é urna das medidas que de fato podem con­
tribuir para a redus;ao das emissoes de GEE na mo­
bilidade, pois além de reduzir os congestionamen­
tos e incrementar a velocidade do tráfego, podem 
estimular o uso de meios alternativos de transporte 
(DALKMANN; BRANNIGAN, 2007). Todavia, em de­
terminadas situas;oes ela pode penalizar alguns gru­
pos sociais, ao restringir o acesso a servis;os urba­
nos. Como colocam Dalkmann e Brannigan (2007, 
p. 26), "na medida em que se introduz ou aumenta 
a taxas;ao nos centros urbanos, corre-se o r isco de 
estimular urna dispersao urbana". Ou seja, inibidos 
de usar determinadas áreas centrais da cidade, com 
circulas;ao ora taxada, os usuários usariam outras 
regioes, havendo, assim, apenas urna transferéncia 
do tráfego de urna regiao para outra. Isso poderia 
acarretar o aumento das distancias de deslocamento 
e, consequentemente, do consumo de combustíveis. 

Impostos sobre os combustíveis e levam o seu 
pres;o final, podendo resultar tanto na redus;ao dos 
deslocamentos motorizados individuais (o que se­
ria benéfico), como em um estímulo a substituis;ao 

dos veículos em circulas;ao por veículos energeti­
camente mais eficientes. Isto, se em urna pr imei­
ra tomada, seria também benéfico pela redus;ao 
da emissao dos GEE, nao alteraria os padroes de 
deslocamentos, mantendo e agravando as outras 
externalidades negativas do transporte individu­
al motorizado em larga escala - como os conges­
tionamentos veiculares e as deseconomias a eles 
atreladas (VASCONCELLOS, 1998). 

Urna resposta alternativa as taxas sobre combus­
tíveis para a redus;ao das emissoes de GEE estaria 
na aplicas;ao de impostos sobre o registro e a cir­
culas;ao de veículos. Mesmo com taxas diferenciais 

pela eficiéncia energética e redus;ao de emissoes 
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dos veículos, ela incidiria em todos os veículos mo­
torizados individuais, como meio de desestimular o 
seu uso. 

Em urna visao ao mesmo tempo oposta e com­
plementar, Litman {2008a) ressalta que os impos­
tos veiculares sao taxas fixas e nao fundamentadas 
na quantidade de deslocamentos realizados. Como 
os custos externos que os deslocamentos em auto­
móveis geram, notadamente em acidentes e polui­

s;ao, aumentam na medida em que aumentam as 
viagens, para o autor, essas taxas deveriam incidir 
sobre os veículos em funs;ao da quantidade deslo­
cada (pay-as-you-dríve prícíng). Tal taxas;ao criaria 

oportunidades para que os motoristas pudessem 
economizar financeiramente e, ao mesmo tempo, 
incentivos para urna redus;ao dos deslocamentos 
motorizados, minimizando problemas relacionados 
ao tráfego, ao consumo energético e as emissoes. 

Para Litman {2008a, b ), seriam as Wín-Wín 
Transportatíon Solutíons. O autor ainda ressalta 
que as estratégias wín-wín podem reduzir entre 
30% e 50% os custos gerados pelos deslocamentos 

motorizados. 
O Quadro 1 exemplifica casos internacionais de 

aplicas;ao de algumas das medidas anteriormente 
discutidas, salientando os objetivos e resultados 
potenciais e m termos de redus;ao no consumo ener­
gético e nas emissoes de COz. Neste quadro estao 
a presentados os nomes de cidades ou países que já 
adotaram cada urna das medidas, o nome delas, os 
objetivos e resultados esperados, e algumas das re­
ferencias onde elas sao discutidas. 

Medidas regulatórias 

As medidas regulatórias seguem o enfoque da po­
lítica de comando e controle, tendo por objetivo fun­
damental a determinas;ao de especificas;ñes, normas 

e padroes, visando a proibis;ao ou restris;ao de ati­
vidades potencialmente poluidoras {BREITHAUPT, 
2006; LUSTOSA; CANEPA; YOUNG, 2003). 

Em se tratando de urna política de redus;ao 
das emissñes de COz na mobilidade urbana, es­
sas medidas "direcionam tanto ao desestímulo de 

deslocamentos motorizados como ao impedimento 
completo de acesso a determinados meios de trans­
porte" {DALKMANN; BRANNIGAN, 2007, p. 18). 
Entre as principais estao a regulas;ao do consumo 
de combustíveis, o estabelecimento de padroes e li­
mites de emissao para combustíveis e veículos, me­
didas de restris;ao física e de regulas;ao de estacio­
namentos, de gestao e controle de tráfego e limites 
de velocidade, e de manutens;ao e inspes;ao veicular. 

O estabelecimento de padroes de eficiencia (Fue! 
Efficíency Standards) sao medidas de controle sobre 
combustíveis ou tecnologias veiculares que objeti­
vam a introdus;ao no mercado de tecnologias mais 
eficientes e com menor nível de emissao de poluen­
tes {LITMAN, 2008b). 

Em situas;oes em que o estabelecimento de pa­
droes de emissao para todos os tipos de veículos é 
difícil de ser implantado, em funs;ao dos elevados 
custos envolvidos, especialmente nos países em 
desenvolvimento, Kolke {2006) salienta que um 
programa de inspes;ao e manutens;ao veicular pode 
ser urna alternativa para melhorar a qualidade do 

ar e a segurans;a no transito. Segundo Vasconcellos 
{2006, p. 179), "a inspes;ao veicular é urna das me­
didas mais importantes para assegurar que os ve­
ículos estejam emitindo urna quantidade aceitável 
de poluentes". 

Medidas de restris;ao física variam em termos 
de horários, duras;ao e severidade na regulas;ao, 
desde proibis;ñes temporárias ao tráfego motori­
zado, a exemplo das operas;oes de rodízio de ve­
ículos, ao impedimento definitivo de acesso as 
áreas cen trais por automóveis { Car-free Zones) 
{DALKMANN; BRANNIGAN, 2007; WBCSD, 2002). 
No caso dos rodízios, um efeito colateral que se ob­
servou em algumas cidades, como em Sao Paulo e 
Bogotá, foi a compra de um segundo veículo, com 
emplacamento diferente que permita que um deles 
sempre possa circular. 

Nao há estudos conclusivos sobre o tema, 
mas principalmente opinativos {SCARINGELLA, 
2001); esse é um a rgumento que o próprio Detran 
{Departamento Estadual de Transito) utiliza para 
inibir a implantas;ao de rodízios em algumas ci­

dades no BrasiF . Além de manter a circulas;ao 

2 O Detran considerou a eventual compra de um segundo veículo como razao para descartar o rodízio de veículos e m Brasília, como 
noticiado pelo site UOL. Ver ANDRADE, 2008. 
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Quodro 1 - Exemplos da aplica~ao de medidas econ6mico-fiscais e financeiras na Mobilidade 

Cidade/países Medidas Objetivos/Resultados potenciais 

Taxa~iío viária (Road Pricin!F Congestion Pricing) 

Singopura 

Seaul, Coreia 
do Sul 

Londres, lnglattera 

Eletronk Road 
Prkíng (ERP) 

Pedágio urbano 

Pedágio urbano 

O sistema ERP foi implantado em 19 98 paro subs~tuir o sistema de pedól]io urbano ex~tente 
desde 1970, o Areo Licensing S <heme (ALS). Consiste e m u m s~tema eletrOriico ut~izado para 
controlar o !luxo de tráfego e congestionarnentos no zona central, com urna Merencio~ao de 
tarifas de ocordo com os dios e horários e de ocordo como tarnanho dos veículos. O tr([ego de 
veículos privados foi reduzido em 75%, com urna economio de energio de aproximadamente 
1.043 GJ/dio 

A memda do toxo~oo viária foi introduzido nos túneis n. 1 e n. 3, que conectom o centro a 
por~ao sul da ddade. Estobelecendo urna ~en~oo de pagamento de tarifas para onibus, vons 
e outomáveis com mais de tres passogeiros, tal medida resultou em urna redu~ao de 34% no 
volume de tráfego em horários de pico e oumentou em 50% a veloddade médio. 

A medido entrou em opera~oo em 2003, cobnndo a zona central de Londres, estendido em 2007. 
Para ocessar esso área, os matrlf~tas precisom pagar toxas de aproximadamente US$ 16. A 
medido loi tomada em conjun~üo com amo melhono no s~temo de transporte público. Coma 
resultado, o tráfego de veíc~os na área central caiu 40%, houve um incremento de 20% no 
veloddade dos onibus e redu~oo de 20% nas emissoes de COr 

Taxa~iío de estacionamentos (Parlcing Pricin!J Park & RiJe) 

San Sebasoon, 
Espanho 

Bremen, 
Alemanha 

Park 8 Ride 

Parking Prícíng 

A o~ico~oo de elevadas tar~os para estocionomento e m áreas centrais e a ausencia de cobran~o 
nos estodonomentos implantados em esto~oes de transporte público criom incen~vos paro urna 
redu~üo do transporte motorizado e urna mudon~o a favor do transporte púb~co. 

Esso medido tem por obje~vo estobelecer amo regulo~üo sobre todas as áreas de estacionamento 
nas regioes centrais, impondo tarifas elevados em determinados setores e fozendo com que o 
custo para u~lizar e estacionar os outomáveis sejo moior que o custo de u~lizo~oo do transporte 
público Como resultado, o transporte público contabi~zo 50% dos deslocomentos rea~zodos 
nas áreas centro~, oo passo que o TNM, 22%. 

lmpostos sobre veículos ( Vehicle Ta;c Pas-As-You-Drive Pricing) 

Alemonho 
1 mposto sobre 
a propriedode 
veicular 

O imposto anual sobre a propriedode de automáveis e caminhoes é aplicado em rela~oo a 
potencio do motor do veículo, de modo a fixar tarifas tonto em relo~üo oo tipo de combustível 
como oo nível de emissfies. O ob~~vo é incen~var o cambio paro o uso de veículos menos 
poluentes 

Imposto sobre combustíveis (fue/ Ta;c Carbon Tax) 

Alemonha Ecotoxos 

A oplica~üo dessas laxas sobre os combustíve~ derrvados do petróleo tem por obje~vo aumentar 
os pre~os dos combustíveis de modo a cnar incen~vos para moior eficiencia energé~co e criar 
receitos paro o finonciomento de infraestrullxo de transporte público . Como resultado, num 
primeiro momento, esso medido auxiliou no mudan~o de podroes de condu~üo veicular e em 
longo prozo e contribui paro a introd~üo de veículos menos intensos em consumo energético 
e emissoes. 

Subsídios, incentivos e compensa~iíes financeiras (Parking Cash Out; MDI; GEF) 

Bogotá, 
Colfimbia 

MOL em projeto 
BRT 

Fonte: BARCZAK, 2009. 

Atuolmente, é o melhor pr~eto de transporte registrado como Mecanismo de Desenvolvinento 
Limpo. O pr~eto Transmilenio, coma é conhecido, foi projetodo e está sendo implementado 
como um sistema BRT, com 130 km de linhas exclusivos para finibus de alto copacidode até 
o ano de 2012, quondo será iniciado a contabilizo~oo dos redu~oes de C01 por u m período 
inicial de se te anos. A medida tem por obje~vo a redu~üo de aproximadamente 7 m~hoes de 
toneladas de C01 para os próximos 30 anos, a am custo de US$ 20 por tonelada. 
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constante, o segundo veículo traz ainda outros 
dois problemas: o primeiro é que normalmente o 
segundo veículo é mais simples, sem a eficiencia 
energética e de emissñes do primeiro; e o segundo 
é que, havendo a disponibilidade de outro veículo 
em casa, nos dias em que os dois carros estiverem 
liberados para circulas;ao, isto se torna um incenti­
vo para que outros usuários, outrora do transporte 
público, utilizem o carro. 

Dalkmann e Brannigan (2007) ainda destacam 
a implantas;ao de zonas de baixa emissao (Low 
Emíssíon Zones), que restringem o acesso a certas 
áreas de veículos que nao cumprem um determina­

do padrao de emissñes. 
Os carros parados em congestionamentos po­

luem muito mais do que circulando. Assim, medidas 
como a coordenas;ao de semáforos compatíveis com 
o volume do tráfego, regulas;ao de estacionamentos 
e a implantas;ao de pistas exclusivas para veículos 
com maior capacidade de transporte de passagei­
ros podem contribuir significativamente para urna 
redus;ao nas emissñes (DALKMANN; BRANNIGAN, 
2007; VASCONCELLOS, 2006; VTPI, 2009). 

O Quadro 2 apresenta exemplos de aplicas;ao de 
algumas medidas regulatórias, salientando os objeti­
vos e resultados potenciais em termos de incremento 
na qualidade do ar, contribuis;ñes para a melhoria das 
condis;ñes de mobilidade e possíveis efeitos diretos e 
indiretos na redus;ao das emissñes de COz. 

Medidas de informa<;:ao e comunica<;:ao 

A definis;ao da importancia das medidas de in­
formas;ao e comunicas;ao poderia partir de urna con­

sideras;ao da Associas;ao Nacional de Transportes 
Públicos (ANTP): 

Contribuir com a¡;5es que serao compart ilhadas 

coma popula¡;ao, para mante-la informada e gerar 

um processo de conscientiza¡;ao que levará a urna 

mudan<;a gradual de comportamento e a co-par­

ticipa¡;ao democrática da sociedade na discussao 

dos problemas de transito (ANTP, 2003, p. 106). 

Medidas de comunicas;ao, informas;ao e educa­
s:ao atuam, portanto, diretamente na mudans:a de 
hábitos e comportamento das pessoas, auxiliando 
na efetividade de outras medidas, mais rigorosas, 

que objetivam a mitigas;ao de problemas relaciona­
dos aos atuais padrñes de mobilidade - neste caso, 
as emissñes de COz. 

Campanhas educativas e de sensibilizas;ao sao 
medidas especialmente importantes para cidades 
de países em desenvolvimento, pelo baixo custo 
de implementas;ao, alto impacto na divulgas;ao dos 
assuntos relacionados ao transporte sustentável e, 
pela possibilidade de formas;ao de alians;as entre a 

populas;ao e os atores engajados na formulas;ao das 
políticas públicas (PARDO, 2006). 

E m se tratando de urna estratégia que visa a 
redus;ao das emissñes na mobilidade, Pardo (2006) 
ressalta que, para que tenham um efeito positivo, 
essas campanhas devem promover atividades múl­
tiplas que estimulem as pessoas a utilizar meios 
alternativos de transporte, principalmente o trans­
porte público e TNM. 

U m dos exemplos mais citados para a promos;ao 
destes modais é fomentar eventos "Dias sem carro'; 
restringindo o uso de veículos motorizados indi­
viduais nas cidades, ou em setores, por um dia ou 
durante um horário pré-definido para demonstrar 
a viabilidade das alternativas de transporte em um 
dia de trabalho típico (WRIGHT, 2006). Em Bogotá, 
no mesmo período em que o seu transporte públi­
co de massa estava sendo implantado, chamado 
Transmílenío, a cidade criou o dia sem carro, que 
hoje cobre dezenas de ruas em diversos bairros da 
cidade nos domingos. Além de criar áreas públicas 
de convívio, impor tante principalmente nas regiñes 
desprovidas de parques e pras;as, há o incentivo ao 
deslocamento nao motorizado. 

Contrariamente ao planejamento tradicional, 
normativo, "cria-se aqui a necess idade da inclusao 

dos diversos atores para tornar possível a síntese 
do objeto planejado em sua completude" (BRASIL, 
2006, p. 70), considerando as diferentes dimensñes 
e pontos de vista do problema por meio de urna prá­

tica comunicativa de planejamento. 
Em outras palavras, trata-se aqui de medidas 

de gerenciamento da mobilidade (mobílíty mana­
gement) que, diferente das medidas de gestao das 
demandas de tráfego, de caráter mais restritivo e 

regulatório, incentivam a mudans:a na escolha dos 
deslocamentos por meio de ferramentas de infor­
mas;ao, comunicas;ao, motivas;ao e organizas;ao, per­
fazendo o grupo de medidas com urna maior aceita­

s;ao pela sociedade (SCHMITT, 2006) . 
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Quadro 2- Exemplos da aplica~iío de medidas regulatórias na mobilidade 

Cid a des/países Medidas Objetivos/resultados potenciais Referencia 

Padroes de emissao veicular (fue/ EHiciency StanJarJs) 

Europa Europeon Emission 
Stondards 

Podroes de emissfio paro novos veículos vendidos no Europo. Aplicados o veículos 
leves (EURO 1; EURO 2; EURO 3; EURO 4; EURO 5; EURO 6) e veículos pesados lEA, 2002 
(EURO 1; EURO 11; EURO 111; EURO IV; EURO V), com o ob~ftvo de limitar 
groduolmente o quonftdode de emissoes de poluentes loco~ (NOx; HC; CO; PM). 
Aftngir os podroes determinados signiico melhorar o eliciendo e o quo~dode de 
combusiÍileis, o exem~o do Diesel, e os novos tecnologios veiculares. A melhorio VASCONCELLOS, 2006 
tecnológico envotvido pode contribuir paro redu~ao dos emissües de GEE 

Restrisao Física (Rodízio; Car-free Iones; Low Emission Iones; Traflic Calmin!J Restrisoes de estacionamentos) 

Süo Poulo, Brosil Rodízio 

Bogotá, Colombia 11co y Placa 

Copenhogen, Dinomorco Car-free lones 

Foi im~ontodo com o o~eftvo primordial de reduzir os congesfto nomentos. 
A restri~fio de cirrulo~oo obrongio 20% dos veículos diariamente, segundo o 
numero~üo do pkico e inidolmente levou o umo redu~ao de 12% no quonftd ode 
de veículos em circulo~ao, com umo redu~oo de 30% no lenftdoo de trófego. No 
entonto, o aumento do froto de veículos, o compro de veículos odicionois e o 
carencia no fiscolizo~oo diminoírom significoftvomente su o eliciencio . 

Progromo do odministr~oo público que tem por o~eftvo incenftvar umo mudo~o 
de uso dos outomóv~ privados paro o tronsporre púb~co Duos vezes por semono, 
os outomóveis sao proibidos de drculor nos horórios de pico, de ocordo com o 
finol do ~oco Esso medido reduziu em 40% o uso de outomóve~, diminuindo 
sign~icoftvomente os congesftonomentos nos horos ~co . Pro~to-s e poro o ono de 
2015 o resii~üo total de veículos em horános de pico. 

Desde o fechomento do primeiro vio oo trófego de veírulos em 19 62, o 
parft c~o~oo popular em otwidodes sociois e culturois no área central licou mois 
de tres vez es moior. Além de promover mois inter~fio social, o pedestrionizo~oo 
de vioslevou o um gonho de 14 m1 por habitante, o que refor~o umo mudon~o 
no comportomento e nos hábitos do populo~üo e resulto no redu~fio de 
deslocomentos em outomóveis . 

VASCONCELLOS, 2006 

WBCSD, 2002 

MONTEZUMA, 2003 

WRI GHT, 2006o 

Gesta o de tráfego (lntelligent Transport System -/TS; HOV priority; RiJesharinfJ Carpoolin!J Vanpooling) 

Singopuro 

Brisbone, Austrá~o 

GLIDE (ITS) 

Coronaffon Drive Tida/ Flow 
(ITS) 

lnspesao veicular e manutensao 

Sonftogo, Chile 3CV 

Fonte: BARCZAK, 2009. 

A im~onto~oo do sistema GLIDE (Green Light). Troto-se de um s~temo inteligente 
de sinois, cobrindo 1.850 intersec~oes viários, que tem por ob jeftvo o gestoo do 
trófego veiculor por meio do prioriz~üo do transporte coletwo. 

Troto-se de u m sistema inteligente de sinois implontodo e m u m corredor rodiul de 
2,5 km de extensüo no distrito central do ddode, com um volume de tráfego de 
aproximadamente 6.000 veículosjhoro. O sistema consiste em um con~nto de 
sinois que podem alterar o dire~fio do flux o de modo o sempre olocor umo pisto 
exclusivo poro o transporte coletwo. 

SAYEG; CHARLES, 2005 

SAYEG; CHARLES, 2005 

O Centro de Controle e Cerftfi co~oo Veiculor (3CV) foi implantado no Regioo 
Metropo~tono de Sonftogo do Chile em 1992, com o objeftvo de implementar GOE DEKING, 2004 
o~ües de inspe~üo sobre veículos novos. As emissües veiculrfes forom reduzidos 
em oté 45%, dependendo do poluente considerado . KOLKE, 2006 

Dentre as medidas de gerenciamento da mobi­
lidade, destacam-se as estratégias que dao priori­

darle ao tráfego de veículos com maior número de 

ocupantes {High Occupant Vehicle priority), incen­
tivando o uso do transpor te coletivo e o uso com­

partilhado de veículos (Ridesharing; Carpoolíng; 
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Vanpoolíng), de modo a diminuir a quantidade de 
veículos em circulas;ao, melhorando as condis;oes 
de tráfego e tornando o uso das vias mais eficiente 
{LITMAN, 2008b). Medida similar foi adotada em 
Sao Paulo, com a liberas;ao das faixas exclusivas 
de ónibus para táxis ocupados. Além dessas medi­
das, as tecnologias de informas;ao e comunicas;ao 
também se destacam, tanto no gerenciamento da 
mobilidade urbana quanto na mudans;a de hábitos 

dos cidadaos. 
Informas;ao em tempo real via Internet, SMS, 

GPS ou outros meios de comunicas;ao, sobre os ser­
vis;os de transporte existentes, horários e melhores 
rotas, inclusive a existencia de congestionamentos 
ou pontos de lentidao no tráfego, podem auxiliar 
na mudans;a das estratégias individuais de desloca­
mentos e tornar o transporte público mais desejável 
e eficiente {SAYEG; CHARLES, 2005). 

É, por exemplo, o que menciona Schmitt {2006) 
em relas;ao aos sistemas de informas;ao aos usuá­
rios de transporte coletivo {SIU), cuja finalidade é 
fornecer informas;oes relevantes e oportunas sobre 

os servis;os de transporte público diretamente aos 
usuários, podendo tanto melhorar a eficiencia dos 
servis;os como constituir em importante ferramenta 
para a qualificas;ao do transporte público. 

E m estudo aplicado em área urbana específica da 
cidade de Porto Alegre, urna avalias;ao da satisfas;ao 
dos entrevistados em relas;ao ao transporte públi­
co evidenciou um grande potencial de mudans;a do 
modal automóvel para o modal transporte público, 
caso fosse implementado um SIU com urna maior 
disponibilidade de informas;oes (SCHMITT, 2006). 

Outro aspecto que vem sen do discutido dentre as 
medidas de informas;ao e comunicas;ao é a conscien­

tizas;ao dos motoristas sobre como o seu compor­
tamento afeta nao só a qualidade do transito, como 
também pode contribuir para a redus;ao das emis­
sñes de COz, chegando a 25%, segundo Dalkmann e 

Brannigan (2007). 
A chamada condus;ao ecológica (Ecodrívíng) 

é um conjunto de estratégias que compreendem 
desde a manutens;ao correta e periódica dos veí­
culos a alteras;ao do comportamento do condutor, 

principalmente no que se refere a manutens;ao de 
velocidades constantes, situas;oes de parada e ace­
leras;ao desnecessárias e a minimizas;ao de viagens 
curtas (BREITHAUPT; EBERZ, 2005; DALKMANN; 
BRANNIGAN, 2007). 

O Quadro 3 exemplifica alguns casos de melho­
res práticas na aplicas;ao de instrumentos de comu­
nicas;ao e informas;ao na mobilidade urbana e que 
podem contribuir para a redus;ao das emissñes de 
COz e prover outros benefícios locais. 

Essas medidas vao desde movimentos para a re­
aproprias;ao dos espas;os públicos das vias durante 
os finais de semana, como o fechamento ao tráfego 
de dezenas de importantes avenidas em Bogotá, na 
Colombia, até o levantamento da distribuis;ao mo­
dal nas cidades brasileiras, feito pela ANTP, que 
pode servir como um parametro consolidado para 
eventuais políticas nacionais sobre transportes em 

grandes centros urbanos. 

Medidas de planejamento e desenho urbano 

A ocupas;ao intensiva, e muitas vezes descontro­
lada, do solo urbano tem aumentado a pressao na 
demanda por recursos naturais e materiais, exer­
cendo pressao cada vez maior sobre o meio físico 

natural circundante. Alguns autores colocam que o 
que se deve buscaré um padrao de desenvolvimen­
to urbano sustentável, que implicaria no "reordena­
mento ecológico do território, a revisao das formas 
de assentamento, dos modos de produs;ao e dos pa­
droes de consumo" (LEFF, 2001, p. 287); ou, ainda, 
na "redistribuis;ao espacial da pressao técnica de 
populas;ñes e atividades sobre a base de recursos 
ambientais urbanos" (ACSELRAD, 2001, p. 39). 

O "novo urbanismo" (do ingles new urbanísm ou 
neotradítíonal development) advoga estratégias de 
desenho urbano fundamentado nas tradicionais vi­
zinhans;as anteriores ao urbanismo moderno, com 

foco no pedestre. Ele é visto por alguns autores 
como um estágio para a sustentabilidade urbana e 
a contribuis;ao para a redus;ao do consumo de ener­
gia, a os baixos níveis de poluis;ao e produs;ao de lixo, 

a redus;ao do uso do automóvel, a preservas;ao dos 
ecossistemas e a orientas;ao para ambientes de con­
vivencia e con tato social (JABAREEN, 2006). 

Esfors;os em resgatar formas urbanas mais com­
pactas, que privilegiam o caminhar e o contato entre 
as pessoas, estao associados com a necessidade de 
construir o senso de comunidade nas cidades, refor­
s;ando a identidade local e o sentido de pertencimen­
to da populas;ao como o primeiro passo para se al­
cans;ar a sustentabilidade (DAY, 2003; KENWORTHY, 
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Quadro 3- Exemplos de aplica~ao de medidas de informa~ao e comunica~ao na mobilidade 

Cidades/países Medidas 

Campanhas de Sensibiliza~iío (Car-lree Jays) 

Bogotá, Colombia Ciclovio (Carfree days) 

Europa, Ásio, América Loftno World Car-free Doy 

Sistema de lnforma~iío (ITS) 

Singapura 

Brasil 

iTranspart 

Sistema de 1 nforma~oes 
de Mobilidade Urbano 

Treinamento e educa~iío de condutores (EcoJriving) 

Stuttgart, Alemanho Computer Based Training 
(CBD 

Objetivos/resultados potenciais Referencia 

Programo de restri~üo veicular aos domingos e feriados, quondo mais de 120 MONTHUMA, 2003 
km de vios sao fechados ao tráfego de veículos e transformados em áreas livres 
paro ohvidades culturais e para a drculo~ao de dcl~tos e pedestres . WRI GH T, 2006o 

lnsfttuído em decorrencio do Dio da Terra, coma um evento de sensibilizo~ao 
sobre questoes ecológicas, o Dio Mundial se m Carros é um evento internacional 
que ocorre anuulmente no dio 22 de setembro, em mais de mil cidades WRIGHT, 2006° 
do mundo, com o objehvo de restrin~r o uso do automóvel e incenftv!r a 
uhliz~ao do transporte público e TNM. 

Tombém chomodo lntegrated Transport Mana{JIJment System (ITMS), trat~se 
de um sistema em fase de im~emento~ao desde 1997, desftnodo a integr!r 
todos os ITS de modo a fornecer informa~oes em lempo roo sobre todos os 
modos de deslocamento: informa~oes de tráfego (Traffic Smarb, informa~Oe.s 
sobre os servi~os de transporte público (Transit Smart) e a i nte gra ~ao dessas 
em um s~tema mulftmodal ( Route Smarb . 

Desenvolvido pela Assoda~ao Nacional de Transportes Públicos (ANTP) em 
par cerio com o BNDE S, cons~te e m u m banco de dados com ocesso livre a 
múlhplas informo~oes sobre o estado real do mobilidode urbano dos municí~os 
brasileiros com papul~ao superior a 60.000 habitantes, nas diversas áreas do 
transporte e mobilidade tKbma. 

Cons~te em um sistema de aprendizagem baseado em métodos mulftmídia, 
desenvowido para suo ap~co~ao em quulquer regiüo, como foco na capaci ta~ao 
de motoristas para urna cond~oo segura, económica e consciente em rela~oo 
ao meio ambiente. Amplamente aplicado a operadores de onibus na Uniao 
Europeia e América Lahna, o Bus Driver Training tem resultado em econornia de 
cornbustivel, por parte dos motor~tas de ónibus, que chega a 10% com urna 
redu~üo igual na polui~ao atmosférico e redu~oes de até 30% nos acidentes 
de transito. 

SAYEG, CHARLES, 2005 

ANTP, 2008 

BREITHAUPT; EBERZ, 2005 

Participa~iío popular (ONGs; Planejamento estratégico) 

Sao Paulo, Brasil Ciclo Rede 

Perth, Austráliti Dialogue with The Cíty 

Fonte BAR CZAK, 2009. 

lnicitlftva conjunta entre a administr~oo públka e ONGs pró-bicicleta. Consiste 
na cri~oo e divulg~fio de um map~guia com as melhores rotas para o uso 
da bidcleta em urna !Íea de 40 km1: vitls com menor volume e velocidade 
de tráfego, pequena inclino~ao e [,fUnde número de conexoes entre servi~os 
públicos. O oNehvo é incenftvar o uso da bicicleta em deslocamentos curtos 
(como é a moioria dos realizados ditiriarnente na cidade) 

Processo de ~anejamento estratégico municipal inicitldo em 2003, com 
a porftcipa~üo de 42 (Jeas da administr~oo públko, iniciaftvo privado e 
sociedode dvil, na constru~ao de urna imogem global da ddode para o ano 
de 2030, enfoftzando a sustentobilidode urbana . Uma das linhas de ~o o é 
o pkmo The Network Cíly, c~o ob~ftvo é que em torno de 60% das novas 
constr~oes ocorram em vazios urbanos, a fim de reduzir a dispersao e a 
dependencia de automóv eis. 

PARDO, 2006 

KENWORTHY, 2006 
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2006). O problema do novo urbanismo é que as 
principais cidades que o adotaram estao no nordes­
te dos Estados Unidos e nao possuem o adequado 
míx de residencia, servit;:os e trabalho. Normalmente 
próximas a grandes centros urbanos, a vida em seu 
interior é aparentemente equilibrada; porém, por 
serem altamente dependentes de grandes centros, 
mantém altos índices de motorizas;ao individual. 
Como coloca Newman {2006, p. 277), "os subúrbios 

de baixa densidade podem ser mais degradantes 
que áreas de alta densidade, pela extensao de solo 
perdido e a dependencia em automóveis que im­
plicam". Ou seja, se no interior dos assentamentos 

construídos sob os princípios do novo urbanismo 
há urna tentativa de crias;ao de ambientes mais ami­
gáveis ao transporte nao motorizado, quando anali­
sados em um contexto mais amplo, seus moradores 

continuam dependentes das grandes cidades para 
trabalho e servis;os e, consequentemente, aumen­
tam o tráfego nas rodovias regionais. 

De qualquer modo, ternos que a forma urbana re­
flete a infraestrutura de transporte e as tecnologias 
dominantes. N este sentido, o desenho urbano pode 
diretamente influenciar na distribuis;ao espacial das 
funs;oes urbanas, estabelecendo urna densidade de ­
sejável para urna ocupas;ao equilibrada. Medidas de 

planejamento urbano podem ser capazes de con ter 
a dispersao e contribuir efetivamente para a redu­
s:ao das distancias de deslocamento, incrementan­
do a eficiencia do transporte público e fazendo com 
que o caminhar e o pedalar sejam mais atrativos 

para as curtas distancias a percorrer. 
Para conter a expansao da cidade do automó­

vel e recuperar a qualidade de vida urbana, Moller 
{2006) defende que a cidade deve ser redesenhada 
a escala do pedestre, ou seja, fomentar a micromo­
bilidade {distancias curtas a pé ou em bicicleta) e 
minimizar a macromobilidade {grandes distancias 
percorridas em automóveis). 

Ewing et al. {2007) salientam cinco diferentes 
estratégias de desenho urbano que podem influen­
ciar nas distancias de deslocamento e na eleis;ao de 
diferentes modais de transporte: os cinco "Os", do 
inglés densíty, díversíty, desígn, destínatíon accessí­

bítity, dístance to transít, que, traduzidas ao portu­
gués, fazem referencia as estratégias de densidade, 
diversidade, características da rede viária, acessibi­
lidade ao destino e distancia ao transporte público, 

respectivamente. 

A maioria dos servis;os urbanos com relevancia 
a questao ambiental, como o tratamento de águas, 
transporte e reciclagem de lixo requerem econo­
mias de escala e densidade. Em um estudo detalha­
do sobre a dependencia do automóvel na mobilida­
de de 32 cidades de alta renda da América do Norte, 
Europa, Austrália e Ásia, posteriormente ampliado 
para 84 cidades considerando as demais regioes, 
Newman {1996, 2 006) constato u que baixos níveis 

de dependencia e m automóveis e m cidades asiáticas 
e europeias estavam diretamente associados a ele­
vadas densidades populacionais, sugerindo a ideia 
de que "quanto mais próximas as pessoas vivem, 

menores sao as distancias de deslocamento e mais 
viável torna-se o transporte público" {NEWMAN, 
2006, p. 281). 

No entanto, Ewing e t al. {2007) contrapoem-se 

aos estudos que generalizam o consumo de energia 
e emissoes de C0

2 
nos transportes unicamente com 

base em padroes de densidade populacional; pri­
meiramente porque um adensamento urbano pode 
significar urna concentras;ao de viagens de um único 
tipo (para o trabalho, por exemplo, nos centros de 
negócios) e, consequentemente, incorrer em um au­
mento dos congestionamentos e a redus:ao da velo­
cidade das viagens, o que resultar ia em urna menor 

economia de energia independente da redus;ao das 
distancias de deslocamento. 

Além da mistura de funs;oes, urna diversidade 
estética e formal do ambiente construído, aliada a 
urna diversidade de grupos culturais e sociais, re ­

fors:a a presens:a e o contato humano, satisfazendo 
os habitantes, aumentando a vitalidade da rua e 
encorajando o caminhar. Ao contrár io, urna paisa­
gem urbana monótona torna-se insegura para o pe ­

destre e acaba por incrementar o uso do automóvel 
até mesmo para as distancias mais curtas (JACOBS, 
2000; JABAREEN, 2006) . 

Se o objetivo é construir espas;os diversificados 
que encorajam a convivencia e priorizam o trans­
porte nao motorizado (TNM), Mascaró (2 005) argu­
menta que nao há outra maneira de fazé-lo senao 
restringindo ao máximo os deslocamentos motori­
zados e isto apenas será possível com a redus;ao do 

espas:o destinado aos automóveis . 
Essa restris;ao diz respeito nao apenas as áre­

as de estacionamento, que consomem urna grande 
parcela do solo urbano (entre 10 m 2 e 15 m 2 por 
veículo durante mais de 20 horas diárias), mas ao 
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ambiente de circula~ao, que deve reduzir ao máxi­
mo os conflitos entre os diferentes modos de trans­
porte e o risco potencial de acidentes graves, prin­
cipalmente com ciclistas e pedestres (PETERSEN, 
2004; VASCONCELLOS, 2006). 

Partindo da hipótese de que o desenho urbano 
tem mais sucesso quanto mais forte forem as cone­
xñes entre os nós de atividades humanas, Salingaros 
(1998) sugere que a conectividade permite as pes­

soaso alcance de qualquer ponto no espa~o urbano 
por meio de múltiplos caminhos diferentes. Assim, 
o cruzamento de diferentes redes de diferentes es­
calas e capacidades operando simultaneamente 
permite urna conectividade múltipla entre as ativi­
dades, determinando a forma da estrutura urbana. 

O desenvolvimento orientado ao transpor­
te público (transít-oríented development - TOO), 
que prescreve a concentra~ao da popula~ao e 
das atividades em áreas próximas aos servi~os de 
transporte, facilmente percorridas a pé ou em bi­
cicleta e bem servidas por múltiplos itinerár ios, 
permite urna concentra~ao das demandas e a ma­

ximiza~ao da eficiencia do transporte coletivo, re­
duzindo a necessidade de deslocamentos motori­
zados (CERVERO, 2005; JABAREEN, 2006; LITMAN, 
2008d; LUND; CERVERO;WILSON, 2004; NEWMAN, 
1996; PETERSEN, 2004). 

De acordo com Litman (2008d), estratégias ba­
seadas em TOO tipicamente aumentam de duas a 
cinco vezes a quantidade de passageiros do trans­
porte público, enquanto reduzem entre 8% e 32% 
o número de viagens e m automóveis, comparado a o 
planejamento do uso do solo convencional. 

No entanto, reestruturar a cidade de modo a 
converter os deslocamentos em automóveis em fa­
vor do transporte público, e deste modo contribuir 
decisivamente para a redu~ao das emissñes de GEE, 
requer também o planejamento da infraestrutura e 
a garantia de qualidade dos servi~os do transporte 
público (DALKMANN; BRANNIGAN, 2007). 

Em outras palavras, a extensao da cobertura 
geográfica da rede de transportes, a expansao e a 
melhoria da opera~ao dos servi~os ao usuário, a 
integra~ao modal e a op~ao por sistemas de trans­
porte rápidos de alta capacidade (mass rapíd tran­
sít - MRT, ou bus rapíd transít - BRT) constituem 
a chave para tornar o transporte público atrati­
vo, acessível, confiável e eficiente (DALKMANN; 
BRANNIGAN, 2007) . 

Impactos arrbientais da mobilidade urbana 

Medidas tecnológicas 

A Agencia Internacional de Energia (IEA, 2006a), 
em coopera~ao com o plano de a~ao do G8 sobre 
o futuro energético, publicou em 2006 o relató­
rio Energy Technology Perspectíves: Scenaríos and 
Strategíes to 2050. Esse relatório traz proje~ñes que 
apontam a prevalencia dos combustíveis fósseis 
como a matriz energética dominante para o ano de 

2050, suprindo em torno de 70% das necessidades 
energéticas globais, bem como o aumento de 137% 
nas emissñes de COz em rela~ao aos níveis atuais. 

O principal objetivo desse estudo foi elaborar 
conjuntos de cenários e estratégias, sob diferentes 
níveis de desenvolvimento tecnológico, para retro­
ceder as emissñes de COz abaixo dos níveis atuais 
até 2050, contemplando os setores de gera~ao de 
energia, indústria, transportes e edifícios (IEA, 
2006a). 

As asser~ñes desse relatório estao fundamenta­
das em duas diferentes perspectivas com significa­
tiva importancia ao desenvolvimento tecnológico 

no setor de transportes: Accelerated Technology 
Scenaríos (ACT, na sigla em ingles) e TECH Plus 
Scenarío (IEA, 2006a). O primeiro cenário, mais re­
alista, ilustra o grande potencial que as tecnologias 
existentes ou que estao em desenvolvimento e en­
trarao no mercado nos próximos 2 O anos possuem 
para a redu~ao do consumo global de combustíveis 
fósseis e para a redu~ao das emissñes de COz abaixo 
dos níveis atuais em 2050. Essas tecnologias focam 
principalmente a melhoria da eficiencia energética 
nos seto res de transporte, indústria e edifícios, além 
da substitui~ao de fontes energéticas na gera~ao 
de energia, e o amplo uso de biocombustíveis nos 
transportes (IEA, 2006a). 

Apesar do reconhecimento de que os desloca­
mentos motorizados irao aumentar quase 150% 
até 2050, o melhoramento da eficiencia energética, 
segundo o cenário ACT, contribuiria para urna redu­
~ao de 50% no consumo energético dos automóveis 
neste período. Dessa forma, auxiliaria na redu~ao 
de aproximadamente 17% das emissñes de COz em 
rela~ao ao estimado para o ano de 2050 no setor de 
transportes (IEA, 2006a). 

Urna visao mais otimista, e ambiciosa, é a defini­
da pelo segundo cenário, TECH Plus Scenarío, que 
resultaria nas emissñes de COz sendo reduzidas em 

16% abaixo dos níveis atuais até 2050, mediante o 
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amplo uso de energia renovável e nuclear na gera­
<;:ao de energia, e urna maior participa<;:ao dos bio­
combustíveis e do hidrogenio na demanda final de 
energia no setor de transportes (lEA, 2006a). 

Segundo esse enfoque, os transportes contribui­
riam com 26% de redu<;:ao das emiss5es de co2 até 
2050 considerando todos os setores da economia, 
sobretudo em virtude do incremento da participa­
<;:ao de veículos movidos a células de hidrogenio na 
frota total de veículos (lEA, 2006a). 

Em ambos os casos, os melhoramentos nas tec­
nologias veiculares existentes- o que inclui a redu­
<;:ao do carregamento e peso do veículo, altera<;:5es 
no design e aerodinámica e componentes internos 
como os sistemas de calefa<;:ao e refrigera<;:ao - sao 
as estratégias mais promissoras para incrementar 
a eficiencia energética em curto prazo e auxiliar na 
redu<;:ao das emiss5es de GEE (lEA, 2006a; RIBElRO 
et al., 2 007). 

O Gráfico 1 ilustra a contribui<;:ao de diferentes 
medidas tecnológicas no aumento da eficiencia 
energética em automóveis segundo o cenário ACT, 
ressaltando os motores híbridos e melhorias nos 
sistemas internos de combustao nos maiores ga­

nhos (lEA, 2006a). 
Alguns desses melhoramentos tecnológicos sao 

polemicos, pois, segundo alguns estudos, eles indi­
cam urna melhor eficiencia quando o veículo já está 

Resistencia de rolagem 
de pneus 7% 

Sistemas de 
propulsiio e 
combusto o interno 
64% 

Componentes 
internos 
20Yo 

Gráfico 1 -Contribui~ao de diferentes medidas tecnológicas no aumento da 
eficiencia em automóveis 

fonte: Adaptado de lEA (2006o). 

em funcionamento, nao contabilizando o consumo 
energético e o consequente impacto ambiental du­
rante sua produ<;:ao. É o caso da mudan<;:a do a<;:o 
para o alumínio. A diminui<;:ao do peso do veículo 
poderia !he trazer melhor desempenho energético. 
Porém, conforme aponta a WBCSD (2004), se so­
mente o alumínio fosse utilizado para a redu<;:ao do 
peso de um veículo, até 45% da economia de energia 
que seria alcan<;:ada no ciclo de vida útil deste veículo 
seria perdida no processo de obten<;:ao do material. 
Há alternativas, como afirmam Ribeiro et al. (2007), 
que apontam para o fato de que a substitui<;:ao do 
a<;:o convencional por ligas de a<;:o de alta resisten­
cia pode reduzir o peso de um veículo entre 19% 
e 32%. 

Contudo, urna grande quantidade de energia 
consumida pelos veículos e que usualmente nao é 
contabilizada provém de sistemas internos, utiliza­
dos para incrementar o conforto dos usuários, como 
os sistemas de controle de temperatura (WBCSD, 
2004). Sistemas de ar-condicionado podem contar 
por aproximadamente 50% do consumo energéti­
co de um veículo (lEA, 2006a) e, como Ribeiro et al. 
(2007) ressaltam, contribuindo nas emiss5es de 

GEE tanto diretamente, pelo uso de gás refrigeran­
te, como indiretamente, pelo consumo de combus­
tíveis fósseis. 

Melhorias tecnológicas nestes sistemas incluem 
a utiliza<;:ao de gases refrigerantes com baixas emis­
s5es, um maior controle do fluxo de ar interno, a 
instala<;:ao de painéis solares nos veículos de modo a 
reduzir a demanda de energia elétrica pelos compo­
nentes internos e a utiliza<;:ao de películas refletivas 
nos vidros dos veículos (lEA, 2005, 2006a; WBCSD, 
2004). 

Tecnologias eletr6nicas avan<;:adas de combus­
tao interna, como a inje<;:ao direta, o controle de vál­
vulas e sistemas de transmissao automática, podem 
auxiliar na redu<;:ao de 30% do tamanho dos moto­
res, o significa urna redu<;:ao no consumo de com­
bustível e nas emiss5es de co2 e outros poluentes 
locais (WBCSD, 2004). 

A lEA (2 006a, p. 2 53) afirma que "se estas tec­

nologias veiculares forem implementadas, 40% de 
economia em combustíveis nos veículos a gasolina 
podem ser alcan<;:ados a baixo custo até 2050". 

Os veículos híbridos tem seu desenvolvimen­

to tecnológico e produ<;:ao comercial crescente e 
presente nas principais feiras automobilísticas 
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internacionais. O alto custo da tecnologia ainda é a 
principal barreira para a sua expansao no mercado. 
Mas no longo prazo, veículos elétricos, por exemplo, 
além de poderem consumir energia menos impactan­
te, ainda poderiam gerar energia para a red e - como 
exploram Mitchell, Borroni-Bird e Burns (2010). Os 
veículos urbanos seriam, en tao, reduzidos em tama­
nho, em impacto ambiental, e ainda participariam 
de urna rede de transporte público e de distribuis;ao 

de energia. 
Os veículos totalmente elétricos podem apresen­

tar mais de 90% de eficiencia energética, além de 
significar urna redus;ao de mais de 50% nas emis­

soes de COz em urna análise well-to-wheels ("do 
pos;o as rodas"), que considera o ciclo total da ener­
gia desde sua produs;ao até a utilizas;ao no veículo, 
comparados aos veículos convencionais de combus­
tao interna a gasolina (RIBEIRO et al., 2007). 

A utilizas;ao de gás natural como combustí­
vel para veículos também é urna solus;ao que vem 
sendo adotada amplamente. Em Nova Déli, toda a 
frota do transporte público circula com gás natu­
ral. Entretanto, embora o gás natural produza me­
nores quantidades de COz, o principal gás emitido 
é o metano (CH

4
) que, apesar de ser considerado 

um gás menos danoso a saúde humana que os ga­
ses de escape provenientes dos motores convencio­
nais (LOBKOV et al., 2006), é o gás que apresenta 
maior participas;ao no efeito estufa depois do COz 
(INTERGOVERNMENTAL PANEL ON CLIMATE 
CHANGE- IPCC, 2007). 

No Brasil, a grande disponibilidade de etanol a 
um custo de produs;ao reduzido e a expansao do 
mercado de veículos flex, que permitem o uso tanto 
da gasolina como do etanol com urna mínima alte­

ras;ao do sistema interno, aliadas a instabilidade dos 
pres;os do petróleo, reacenderam a política do álco­
ol no país, produto que, na década de 1980, chegou 
a responder por 90% dos combustíveis utilizados 
nos transportes (lEA, 2 006b). 

Segundo Vasconcellos (2006), o atual estágio de 
utilizas;ao do etanol no Brasil é responsável pela re­
dus;ao das emissoes de Pb e CO da gasolina e pela 
redus;ao de 10% nas emissoes totais de C0

2 
nos 

transportes. 
A pesar de existir pouca discordancia de que 

os veículos movidos a Hz venham a se desenvolver 
no futuro, as questoes que vem a tona na literatura 

científica dizem respeito principalmente a como o 

Impactos arrbientais da mobilidade urbana 

hidrogenio será obtido, no que concerne ao custo, 
consumo de energia e emissoes de GEE. De acordo 
com Walsh e Kolke (2005), o Hz é o elemento quí­
mico em maior abundancia no planeta, mas nao é 
urna energia primária, requerendo, portanto, o con­
sumo de urna determinada quantidade de energia, 
renovável ou nao renovável, para obte-lo a partir 
de fontes fósseis o u nao fósseis. Como Lobkov et al. 
(2006, p. 118) acrescentam, "se o hidrogenio for ge­
rado através da eletrólise da água o nível de polui­
s;ao é zero, se o hidrogenio for gerado da reforma 
de hidrocarbonetos ou da gaseificas;ao da biomassa 
haverá emissao de C0

2
" . 

Reduzir as emissoes de COz abaixo dos níveis 
atuais até 2050 pode criar urna oportunidade para 
a estabilizas;ao da concentras;ao atmosférica deste 
gás. Para tanto, será necessário que essas diferen­
tes estratégias tecnológicas continuem na segun­
da metade do século XXI, especialmente para o 
setor de transportes, mas contando com o auxílio 
e concordancia do setor público e privado, a inter­
vens;ao de políticas adicionais e a cooperas;ao mú­

tua entre os países desenvolvidos e os países em 
desenvolvimento. 

Os Quadros 4, 5 e 6 evidenciam estudos de caso 
destacados pela literatura científica de aplicas;ao de 
algumas das principais tecnologias discutidas nesta 
ses;ao. 

Considerac¡:oes finais 

O setor de transportes é um dos principais emis­
sores de gases poluentes. E a mobilidade urbana co­
nhece nos últimos anos urna crescente motorizas;ao 
individual. Além de agravar o problema ambiental, 
com o excesso de emissao de gases de efeito estu­
fa, a motorizas;ao privada consome espas;o urbano 
tanto com vias para circulas;ao de automóveis como 
com extensas áreas para estacionamento, que de­
gradam a qualidade de vida urbana. 

N este artigo, nosso enfoque foi sobre os impactos 
ambientais da mobilidade urbana. Em especial, pro­
curamos analisar algumas solus;oes que vem sendo 

discutidas para a redus;ao das emissoes de GEE, mais 
especificamente o COz, na mobilidade urbana. Apesar 
de serem várias as medidas propostas - várias delas 
inclusive adotadas em alguns países - foi possível 
reuni-las em cinco grupos de medidas mitigadoras 
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Quadro 4- Estudos de caso de aplica~iio de medidas tecnológicas: Ford P2000 e Toyota Prius 

Estudo de <aso Me<& das Objetivos/resultados poten<iais 

Peso, Jesígn, aerocSn&ni<a e <omponentes eletrooi<os internos 

P2000 concept cor Redu)ao de peso do veículo 

Deserwolvido poro o ford, esse sedan o presento um carpo estruturol 
produzido intei ramente e m alumínio, resultando e m um veículo que 
é cerco de 40% mois leve que outro sedan do mesmo categoría. 
Com um peso total de aproximadamente 900 kg, o presento 300 kg 
em alumínio. Esse conceito de estruturo em alumínio foi ossociodo 
o componentes em fibra de carbono, mognésio e titonio, e m umo 

Referen<ia 

RIBEIRO et al., 2007 

novo fomílio de veículos híbridos do ford, o sedan Prodigy. Aindo em SAE lnternotionoP 

Conéep¡oo do esfruturo em olumínio de um vekulo 
Fonfe: hnp:/ / oluminium.moffer.org.uk 

fose de desenvolvirnento, resultará ern um outomóvel híbrido cerco 
de 500 kg mois leve que o médio desso categoría. 

lmogem externo do veíwlo Ford P2000 Prodidy 
Fonfe: WIWJ.Oufoinfell.éom 

1 SAE lnternotionol- Society of Automotive Engineers. The Aluminum Angle. 

Disponível e m: <http:/ /www.soe.org/ outornag/ metois/1 O.htm>. Acesso e m: 1 O mor. 2009. 

Sistema de propulsao e <ombustiío interna,. motores Lihridos, plug-ín bybritls e elétriros 

Toyoto Prius Hybrid Motor híbrido 

Siltemo híbrido do vekulo Toyafo Priu; 
Fonfe: lrttp:/ /blog.wired.wm/éo~/2007 /03/16/index.lrtml 

fonte: BARUAK, 2009. 

Emboro custe em médio US$ 4.000 dólares o mois que outroveículo 
convencional da mesmo categoría, o veículo Prius, da indústrio 
japonesa Toyota, é considerado um veículo híbrido completo (fu// 
hyhrír}) com umo economía de combustível variando entlll 40% 
e 50%. Desde suo introdu)OO em 1997, quondo jó duplicovo o 
eficiencia energético de 14 km/l dos outomóveis convencionois 
poro 28 km/l com o sistema híbrido, sofreu olgumos modifico)Ües 
até o introdu)OO do segundo gero)OO do Prius no mercado, em 
2003, com u m consumo de aproximadamente 35,5 km /l. 

lmogem eXferno do veíwlo Toyofo Prius 
Fonfe: lrttp:/ /wiWJ.performonmors.co 
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Quadro S- Estudos de caso de aplica~ao de medidas tecnológicas: Onibus Phileas e GM Volt 

Estudo de <aso Medidas Objetivos/ resultados poten<iais Releren<ia 

Sistemas de propulsao e <ombustoo interna, motores híbridos e elétri<os 

Sistema inovodor de motores híbridos em ilnibus urbanos de alto 
copocidode. Além do motor híbrido diesel/elétrico, que proporciono lEA, 2006o 

Phileos Bus System 

urna economio de combustível no ordem de 20% em comporo)OO 
com os ilnibus o diesel convencionois, os ilnibus Phileos opresentom 

O ni bus com sistema híbrido design arrojado, com urna redu)OO de cerco de 40% de seu peso pelo 
introdu)oo de moteriois mois leves como o olumínio, em subsntui)oo oo 
O)O, aumentando suo eficiencia energético. Urna versoo opcional desses APTSJ 
ilnibus é o Trolley, que permite urna olimentO)OO de energio direto no 
rede elétrico 

Con\liJISor oo e oorgio 

Sisierm híbrdo util~oiJ nCG onibu; PhiiJas 
fonre Ad:Jptmboo lrttp/ /ww.~.ollb:wtransm~sonwm 

lllDJem externo oo um onibus PhiiJas 
fonre http/ /®igntriorqlewm 

1 APTS- Advonced Public Tronsport Systems. Disponível em: drtrp:/ /www.opts-phileos.com/>. Acesso e m: lO mor. 2009. 

GM Volt 
Plug-in Hybrid Eletric Vehide 
(PHEV) 

ConreW]o m lllícub pl¡g-in hybr! GM Vo rr 

Considerado pelo General Motors mois como um veículo elétrico (EV) 
do que um veículo híbrido, o Chevrolet Volt opresento um sistema de 
propulsao boseodo unicomente em um motor elétrico de 45 KW (1). 
O veículo opresento umo outonomio de 65 km utilizando apenas o 
energio elétrico ormozenodo nos boterios de lítio-lon (2), que podem ser 
recorre godos diretomente no red e elétrico comum, em voltogens de ll Ov 
ou 220v, com plug comum (2.). O diferencial desse veículo é que ele 
opresento um pequen o motor de combustao interno do tipo flexfuel (4), 
que aceito tonto o gasolina como o etanol (E85), mas cujo único fun)OO 
é trobolhor como um gerodor adicional de eletricidode, que aumento o 
mJtonomio do veículo poro 650 km. Suo entrado no mercado de veículos 
no vos está programado poro 20 lO. 

fonte Ad:Jpto:l¡ oo http/ /m<liiJ gmcom/volt/efllx/irdaxhtml 

GM-VOLF 

1 GM-VOLT: Chevy Volt Electric CorSite. Disponível em: <htrp:/ /gm-volt.com/>. Acesso em: 13 mor. 2009. 

f onte: BARUAK, 2009. 
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ucd-o 6- btudos de coso de oplico1oo de medidos tecnológicos: fiot Múltiplo e onibus híbrido e o hidrogenio 

Estudo de <oso Wdos 

(ombustiveis dternotivos, FFVs, F(Vs 

Múltiplo Multi-Eco Motor tricombustível (fri-luel) 

Objetivos/resultados poten<iois 

tsse veículo-conceito desenvowido pelo fiot utilizo o tecnologio tricombustível, 
podendo operar como um veículo o gasolina, como um veículo flexfuel (ffV) 
- que pode operar com misturas de gasolina e etanol- e como um veículo 
movido o gós natural veiculor (GNV). A OP\OO pelo etanol lidero umo redu1oo 
dos emissiies de C02, oo posso que o GNV ot.eo:ilio no redu1oo de poluentes 
locois presentes nos combustíveis convencionois. 

llflJgem e>:tema el. u m ~etub filtMu~ipb 
fonll: ~Hp:/ /liMW.prOOuctiCllca~.com 

1 BIOPACT. Disponível em: <http:/ /news.mongoboy.com/bioenergy/2006_09_20_orchive.htrm>. Acesso em: 13 mor. 2009. 

1 f IAT. Disponivel e m: <http:/ /www.liot.com>. Acesso e m 14 mor. 2009. 

Coordenado pelo Empresa Metropolitano de Trunsporres Umanos (EMTU/SP), 
o projeto do onibus bru:ileiro o hidrogenio é um consórcio entre oito empre~s 

Referen<io 

BIOPACfl 

flAP 

noáonois e internocionois, como opoio do Govemo federul, do PNUD e da fiNEPJ. SCHHTINO; RIBEIRO, 2005 
Compreendendo quatro foses, esse projeto tem por objetivo o desenvowimento de 

Onibus brosileiro H2 

modois coletPios de trunsporre umono com emissoo zero de poluentes, a Pfll\OS 

competitivos com os veículos diese!, poro suo po1erior implontO\OO em corredores 
CaC Hidrogenio de trunsporte das regiiies metropol~anos no Bru:il. O veículo consiste em um onibus 

podriio de piso boixo, com 12m de comprimento e copaodade poro 90 pessoas. O 
si1ema de propulsoo é híbrido (Cae+ banco de boterios), o que conlere menorcusto, 
mois elicienáo, inco~poruifio do lrenogem regenerutiva e melhor ocelero\oo, em 
comporu\OO oos sistemas que opresentom apenas Ca( O hidrogenio ormazenado no NETO 81 al., 2007 
formo gososo em cilindros de o~o pres~o é obtido por meio da eletrólise do óguo, 
noo resu~ando em emis~es de C02 durante suo produ1oo. 

Armazenarrentode H2 
emcilíndrasdealbpreS'Jio ~ 

fhncode lnterils 
(o( 

~ ~ .... 
ControiJde ¡ohil 
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3 EMTU - Empresa Metropolitano de Transportes Umonos. Disponível e m: <http:/ /www.emtu.sp.gov.br>. Acesso em: 14 mor. 2009. 

Fonte: BARUAK, 2009. 
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dos impactos ambientais decorrentes da mobili­
dade urbana. Esses cinco grupos sao de medidas 
económico-fiscais e financeiras; regulatórias; de in­
formar,;ao e comunicar,;ao; de planejamento urbano; 
e tecnológicas. 

Nao é segredo que nenhuma delas poderia sozi­
nha resolver o problema. Para cada urna foram apon­
tados seus pontos positivos, mas também seus even­
tuais reveses. Foi inevitável chegarmos a conclusao 

de que apenas a articular,;ao de medidas de cada um 
dos grupos poderia, de fato, ser eficaz na redur,;ao dos 
impactos ambientais da mobilidade urbana. 

Porém, o que se constata é que durante certo 
tempo, principalmente nos anos 1990, as medidas 
regulatórias e económico-fiscais e financeiras, que 
restringem o uso de automóveis em determinadas 
áreas ou penaliza financeiramente sua circular,;ao 
(por exemplo), eram as mais comuns. Nos últimos 
anos, as medidas de informar,;ao e comunicar,;ao 
tem ganhado importancia, exatamente quando as 
vendas de veículos cresceram- como urna tentati­
va de alertar a popular,;ao de que esse indicador de 
saúde financeira (poder possuir um veículo) signi­
fica também a perda da qualidade de vida urbana. 
Finalmente, é bem mais recente a rapidez nos me­
lhoramentos tecnológicos. Certamente, em funr,;ao 
da crescente preocupar,;ao dos países ricos com 
os efeitos perversos para o meio ambiente da mo­
torizar,;ao e a combinada expansao do mercado de 
carros nos países emergentes e populosos (como 
China, Brasil e Índica, por exemplo ), a indústria 
automobilística despertou para o problema: de um 
lado, deverá enfrentar pressoes dos países ondees­
tao suas matrizes; de outro, nao pode perder o mer­
cado gigantesco dos países em desenvolvimento. 

O problema neste sentido é que as medidas 
tecnológicas visam somente ao melhoramento do 
desempenho dos veículos- mas, justamente, man­
tendo os veículos circulando. Quanto mais veículos, 
melhor; fato que inviabiliza qualquer programa de 
redur,;ao de impactos ambientais decorrentes da 
mobilidade urbana. 

Assim, cabe retomar a óbvia conclusao de que 
apenas a combinar,;ao entre esses conjuntos de me­
didas, com destaque para as de planejamento ur­
bano, pois alteram a distribuir,;ao e articular,;ao das 
atividades na cidade, é que será capaz de favorecer 
urna mobilidade urbana de qualidade que tenha 

menos impactos negativos no meio ambiente. 

Impactos arrbientais da mobilidade urbana 
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